
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2244850 - PA (2025/0451427-4)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : RAFAEL OLIVEIRA PINHEIRO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ 

EMENTA

DIREITO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  EM  RECURSO  ESPECIAL. TRÁFICO  DE
DROGAS.  PEDIDO  DE  DESCLASSIFICAÇÃO.  REEXAME  FÁTICO-PROBATÓRIO.
INVIABILIDADE.  SÚMULA  7/STJ. DEFENDIDA  A  POSSIBILIDADE  DE
SIMPLES REVALORAÇÃO DA PROVA. ALEGAÇÃO GENÉRICA. AGRAVO IMPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu recurso especial.

2. A parte agravante pleiteia o conhecimento do recurso, com a consequente desclassificação da
conduta imputada ao réu.  Alega, para tanto,  que tal  pleito demandaria apenas revaloração da
prova, não incidindo a Súmula 7 do STJ.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se desclassificação da conduta imputada ao réu pode
ser realizada sem reexame de provas, apenas com a revaloração jurídica dos fatos.

III. Razões de decidir

4. As instâncias ordinárias concluíram que a prova testemunhal, somada ao conjunto probatório
trazido como fundamento no acórdão impugnado, demonstra que o réu praticava o tráfico ilícito
de entorpecentes, não sendo cabível a desclassificação de sua conduta.

5. A revisão do entendimento implicaria em revolvimento fático-probatório, o que é vedado pela
Súmula 7 do STJ.

6.  A simples  alegação de revaloração da prova no lugar  do reexame fático probatório não é
suficiente para afastar a incidência da Súmula 7/STJ.

IV. Dispositivo e tese

7. Agravo improvido.

Tese  de  julgamento: "1.  Estando  a  conclusão  das  instâncias  ordinárias  embasada  em provas
idôneas, é inviável superá-la em sede de recurso especial. 2. A desclassificação da conduta do réu
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demanda  reexame  de  provas,  vedado  pela  Súmula  7  do  STJ.  3.   A  simples  alegação  de
revaloração  da  prova  no  lugar  do  reexame  fático  probatório  não  é  suficiente  para  afastar  a
incidência da Súmula 7/STJ".

Dispositivos relevantes citados: Lei 11.343/2006, Súmula 7/STJ.

Jurisprudência relevante  citada: STJ,  REsp  1.361.484/MG, Rel.  Min.  Rogerio Schietti  Cruz,

Sexta Turma, julgado em  10/6/2014; STJ, AgRg no AREsp n.  1.990.569/GO, relator Ministro

Joel  Ilan Paciornik,  Quinta  Turma,  julgado em  19/3/2024, DJe de  22/3/2024;  STJ,  AgRg no

AREsp  n.  2.464.490/MG, relator  Ministro  Rogerio  Schietti  Cruz,  Sexta  Turma,  julgado  em

27/8/2024, DJe  de  30/8/2024;  STJ,  AREsp n.  2.648.650/RJ, relator  Ministro  Messod Azulay

Neto, Quinta Turma, julgado em 22/10/2024, DJe de 30/10/2024.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que são partes  as  acima indicadas,  acordam os
Ministros  da  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
21/05/2026 a 27/05/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do
Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

          Brasília, 27 de maio de 2026.

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE 
DROGAS. PEDIDO DE DESCLASSIFICAÇÃO. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO.
INVIABILIDADE. . DEFENDIDA A POSSIBILIDADE DE SIMPLES SÚMULA 7/STJ  
REVALORAÇÃO DA PROVA. ALEGAÇÃO GENÉRICA. AGRAVO IMPROVIDO. 

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu recurso especial.

2. A parte agravante pleiteia o conhecimento do recurso, com a consequente desclassificação da
conduta imputada ao réu. Alega, para tanto, que tal pleito demandaria apenas revaloração da
prova, não incidindo a Súmula 7 do STJ.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se desclassificação da conduta imputada ao réu
pode ser realizada sem reexame de provas, apenas com a revaloração jurídica dos fatos.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. As instâncias ordinárias concluíram que a prova testemunhal, somada ao conjunto probatório
trazido como fundamento no acórdão impugnado, demonstra que o réu praticava o tráfico ilícito
de entorpecentes, não sendo cabível a desclassificação de sua conduta.

5. A revisão do entendimento implicaria em revolvimento fático-probatório, o que é vedado pela
Súmula 7 do STJ.

6. A simples alegação de revaloração da prova no lugar do reexame fático probatório não é
suficiente para afastar a incidência da . Súmula 7/STJ

IV. DISPOSITIVO E TESE
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7. Agravo improvido.

Tese de julgamento: "1. Estando a conclusão das instâncias ordinárias embasada em provas
idôneas, é inviável superá-la em sede de recurso especial. 2. A desclassificação da conduta do
réu demanda reexame de provas, vedado pela Súmula 7 do STJ. 3.  A simples alegação de
revaloração da prova no lugar do reexame fático probatório não é suficiente para afastar a
incidência da ". Súmula 7/STJ

Dispositivos relevantes citados: Lei 11.343/2006, . Súmula 7/STJ

SJurisprudência relevante citada: TJ, , Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, REsp 1.361.484/MG
Sexta Turma, julgado em  STJ, AgRg no , relator Ministro 10/6/2014;  AREsp n. 1.990.569/GO
Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em  DJe de  STJ, AgRg no 19/3/2024,  22/3/2024;

, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado emAREsp n. 2.464.490/MG
 DJe de  STJ, , relator Ministro Messod Azulay27/8/2024,  30/8/2024;  AREsp n. 2.648.650/RJ

Neto, Quinta Turma, julgado em  DJe de 22/10/2024,  30/10/2024.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por  (e- RAFAEL OLIVEIRA PINHEIRO
STJ, fls. 395-402), contra a decisão monocrática proferida por este Relator (e-STJ, fls. 383-387),
que não conheceu do recurso especial por entender que a pretensão de desclassificação do crime
de tráfico para consumo pessoal demandaria revolvimento do conjunto fático-probatório,
incidindo a Súmula 7 do STJ, em contexto no qual o acórdão recorrido manteve a condenação
pelo  caput, da . art. 33,  Lei n. 11.343/2006

A parte agravante sustenta, resumidamente, que suas razões não implicam reexame
probatório, mas apenas revaloração jurídica das provas a partir de fatos incontroversos
reconhecidos pelas instâncias ordinárias. Destaca, em especial, a ausência de elementos
concretos de mercancia, a inexistência de flagrante de comercialização e a pequena quantidade
de droga apreendida (34,5 gramas de cocaína), e defende a aplicação do  da art. 28

 (e-STJ, fls. 396-399).Lei n. 11.343/2006

Diante do exposto, postula a reconsideração da decisão monocrática ora agravada ou,
subsidiariamente, que o presente agravo regimental seja submetido à apreciação da Turma.

É o relatório.

 

VOTO

A irresignação apresentada pela parte agravante não merece guarida. Observa-se que
o agravante não trouxe argumentos novos ou suficientemente capazes de infirmar os
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fundamentos da decisão agravada, limitando-se a reiterar as teses já rechaçadas. A matéria foi
examinada e a conclusão alcançada pela decisão monocrática encontra-se em consonância com a
jurisprudência consolidada desta Corte Superior.

A Corte de origem, ao indeferir o pleito defensivo, assim se manifestou:

"A materialidade está comprovada pelo auto de apreensão da substância entorpecente
(ID 12681564, pág. 8), e Laudo Toxicológico Definitivo nº 2022.01.001704-QUI,
que constatou que o material apreendido se tratava de “29 (vinte e nove) embrulhos
confeccionados em pedaços de saco plástico, sendo 11 (onze) na cor preta, amarrados
em uma das extremidades por pedaço de plástico na cor alaranjada e 18 (dezoito) na
cor acinzentada, amarrados em umas extremidades por pedaço de plástico na cor
preta, dispostos em formato de “peteca” e contendo em seus interiores substância
pulverizada de coloração esbranquiçada que após pesagem obteve-se um peso total
de 34,5 gramas”, com resultado positivo para “cocaína” (ID 12681643).
A autoria restou demonstrada pelo depoimento judicial dos policiais que participaram
da prisão em flagrante do acusado, conforme consignado na sentença, transcrita no
essencial:

 
“(...) a despeito de a testemunha arrolada pelo MP, ADRIANO FRANCISCO
LEITÃO NETO não ter recordado dos fatos narrados na denúncia, as demais
testemunhas arroladas pelo MP, WEVERTON ROGÉRIO MONTEIRO DA GAMA e
AURÉLIO MENDONÇA TAVARES, policiais militares, em juízo, sob o crivo do
contraditório e da ampla defesa, de forma firme, segura e convincente, informaram,
em síntese, que estavam realizando ronda de rotina quando avistaram o réu e, de
acordo com a testemunha AURÉLIO, o réu tentou esconder-se, pelo que fizeram
a abordagem policial e encontraram substâncias entorpecentes em poder do

”. (ID 12681691)aludido réu
 
O réu, por sua vez, negou a prática delitiva.
[...]
Seguindo essa linha de intelecção, não subsiste o pleito de desclassificação da
conduta para consumo próprio, porquanto a alegada condição de usuário não restou
comprovada nos autos, não tendo a defesa se desincumbido do ônus de provar que o
réu trazia consigo substância entorpecente exclusivamente para consumo pessoal.
[...]
Na espécie, as circunstâncias do caso concreto demonstram que a natureza da
droga (cocaína), e a forma como estava embalada (29 embrulhos confeccionados
em pedaços de saco plástico, dispostos em formato de “peteca”), constituem

, inexistindo margemelementos suficientes para configuração da narcotraficância
para a desclassificação da conduta para porte de droga para uso próprio, o que
prejudica o acolhimento dos pleitos decorrentes desta tese." (e-STJ, fls. 335-336,
grifou-se)

Quanto à pretensão de desclassificação da conduta imputada ao réu, verifica-se que a
prova testemunhal, somada ao conjunto probatório trazido como fundamento no acórdão
impugnado, demonstra que o recorrente praticava o tráfico ilícito de entorpecentes.
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Destaca-se que o Superior Tribunal de Justiça já se manifestou que, "para a
ocorrência do elemento subjetivo do tipo descrito no  caput, da , é art. 33,  Lei n. 11.343/2006
suficiente a existência do dolo, assim compreendido como a vontade consciente de realizar o
ilícito penal, o qual apresenta 18 (dezoito) condutas que podem ser praticadas, isoladas ou
conjuntamente" , Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA(REsp 1.361.484/MG
TURMA, julgado em  DJe . 10/6/2014,  13/6/2014)

Vale anotar, ainda, que os depoimentos dos policiais responsáveis pela prisão em
flagrante são meio idôneo e suficiente para a formação do édito condenatório, quando em
harmonia com as demais provas dos autos, e colhidos sob o crivo do contraditório e da ampla
defesa, como ocorreu na hipótese.

A Corte de origem ressaltou que os policiais realizavam patrulhamento de rotina
quando visualizaram o réu, o qual tentou se esconder ao visualizar a força policial. Realizada
busca pessoal, puderam apreender as drogas, em quantidade não desprezível (29 porções de
cocaína, pesando 34,5g), já separadas individualmente para venda. 

Ainda, convém frisar que, conforme pacífica jurisprudência desta Corte Superior, "é
possível a utilização das provas colhidas durante a fase inquisitiva para lastrear o édito
condenatório, desde que corroboradas por outras provas produzidas em juízo, sob crivo do
contraditório e da ampla defesa." (AgRg no , relator Ministro Messod AREsp n. 2.279.196/MG
Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em  DJe de . 16/4/2024,  23/4/2024)

Assim, para desconstituir o entendimento firmado pelo Tribunal de origem e
concluir pela desclassificação da conduta imputada ao réu, seria necessário o revolvimento do
conjunto fático-probatório, o que é vedado pela Súmula 7 do STJ. 

Por fim, saliento que, a despeito da argumentação do agravante no sentido da
diferenciação entre o reexame de fatos e provas e a sua revaloração, "A jurisprudência do STJ é
clara ao afirmar que a simples alegação de não incidência da Súmula 7 não é suficiente para
afastá-la, sendo necessária a demonstração objetiva de que a revisão dos fatos não requer
reexame probatório" (AgRg no , relatora Ministra Daniela Teixeira, AREsp n. 2.697.703/TO
Quinta Turma, julgado em  DJe de ), o que não não ocorreu na espécie, em 4/11/2024,  6/11/2024.
que o recorrente se limita a afirmar que o acolhimento de sua tese se limita à interpretação de
matéria de direito.

Nesse mesmo sentido:
 
"DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
INADMISSÃO DE RECURSO ESPECIAL. SÚMULAS N. 7 E 83 DO STJ.
AGRAVO NÃO CONHECIDO.
I. Caso em exame 1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu recurso especial em face de acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do
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Rio de Janeiro, que redimensionou a pena de reclusão e aplicou a substituição
condicional da pena.
2. O recurso especial foi inadmitido com base nas Súmulas n. 7 e 83 do STJ, sob o
argumento de necessidade de revolvimento fático-probatório e consonância do
acórdão recorrido com a jurisprudência do STJ.
II. Questão em discussão 3. A questão em discussão consiste em saber se o agravo
em recurso especial pode ser conhecido diante da alegação de inaplicabilidade das
Súmulas n. 7 e 83 do STJ, considerando a necessidade de revaloração jurídica dos
fatos sem reexame de provas.
4. Outra questão é se a decisão de inadmissibilidade do recurso especial foi
devidamente impugnada, demonstrando a divergência jurisprudencial ou a
inaplicabilidade das súmulas mencionadas.
III. Razões de decidir 5. A parte agravante não demonstrou de forma adequada a
desnecessidade de análise do conjunto fático-probatório, limitando-se a alegações
genéricas.
6. A impugnação da Súmula n. 83 do STJ foi insuficiente, pois não foram
apresentados precedentes contemporâneos ou supervenientes que demonstrassem
divergência jurisprudencial.
7. A jurisprudência do STJ admite a aplicação das Súmulas n. 7 e 83 tanto para
recursos interpostos com base na alínea "a" quanto na alínea "c" do

 da Constituição Federal.art. 105, inciso III,
IV. Dispositivo e tese 8. Agravo não con  hecido.
Tese de julgamento: "1. A impugnação das Súmulas n. 7 e 83 do STJ requer
demonstração específica da desnecessidade de reexame de provas e apresentação de
precedentes divergentes. 2. A aplicação das Súmulas 7 e 83 é viável tanto para
recursos interpostos com base na alínea 'a' quanto na alínea 'c' do art. 105, inciso III,
da Constituição Federal."
Dispositivos relevantes citados:  III, "a" e "c";CF/1988, art. 105,
CPP, -A; , art. 28  Lei nº 9.099/95  art. 89.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no , Rel. Min. AREsp 2.176.543/SC
Rogerio Schietti Cruz, DJe  STJ, AgRg no , Rel. 29/03/2023;  AREsp 2.253.769/PR
Min. Sebastião Reis Júnior, DJe " 18/08/2023.

, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma,(AREsp n. 2.648.650/RJ
julgado em  DJe de . 22/10/2024,  30/10/2024)

Ante o exposto,  ao agravo regimental. nego provimento

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no REsp 2.244.850 / PA

Número Registro: 2025/0451427-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
08091690620228140401 8091690620228140401 

Sessão Virtual de 21/05/2026 a 27/05/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : RAFAEL OLIVEIRA PINHEIRO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RAFAEL OLIVEIRA PINHEIRO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ 

TERMO

A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
21/05/2026 a  27/05/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 27 de maio de 2026
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